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EprrAL pE pnrGÃo elrrnôNtco oa.,rnvaNoo e pRrsreçÃo oe senvlcos

CoNTíNUOS - PART|C|PAçÃO AMPLA

EDITAL DE PREGÃO ELETRôNICO STM N." OO1I2O23

PROCESSO STM n.' STM-PRC-2022/03809

oFERTA DE COMPRA N. 3701010000120230C00002

ENDEREçO ELETRôNICO: www.bec.sp.gov.br

DATA Do lNíclo Do PRAzo PARA ENVro DA pRoposrA ELETRôNrcA: JozlzozS
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA IO2I2O23 - AS 10:00

O(A) Secretaria dos Transportes Metropolitanos - STM, por intermédio do(a)

senhor(a) Roberta campedelli Ambiel Gonçalves , RG no 20.729.92s-z e cpF no

694.224.436'87. usando a competência delegada pelos artigos 3" e 7o, inciso l, do

Decreto Estadual n" 47.297, de 06 de novembro de 2002, torna público que se acha

aberta, nesta unidade, situada a D.ra A^â lfla+^ í7E í rìo Jrlara Q .ED.

01014-001 - São Paulo/SP, licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por

intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado "Bolsa Eletrônica de

Compras do Governo do Estado de São Paulo - Sistema BEC/SP", com utilização de

recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ETETRôNlCO, objetivando

A PRESTAÇÃO OE SERVIçOS DE ADMINISTRAçÃO. GERENCIAMENTO, EMISSÃO E

FoRNEGIMENTo DE VALE-REFEIçÃo. NA FoRMA pE cARTÃo ELETRôNtco ou pE

TECNOLOGIA SIMILAR COM CHIP, DESTINADOS AOS SERVIDORES ATIVOS EM

EXERCíCIO E ESTAGÉRIOS DA SECRETARIA DOS TRANSPORTES

METRoPoLITANoS. PARA AQUlstCÃo DE REFE|çÕES EM EsTABELEctMENTos

COMERCIAIS CREDENCIADOS sob o regime de empreitada por preço unitário, que

será regida pela Lei Federal no 10.520/2002, pelo Decreto Estadual n" 49.722/2005 e pelo

regulamento anexo à Resolução cC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se,

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal no 8.666/1993, do
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Decreto Estadual n' 47.297 /2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de

novembro de 2Q02, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

A opção da Administração por licitar de acordo com a Lei Federal no 10.520/2002 e as

normas mencionadas no parágrafo anterior observa o disposto no artigo 191 c/c o inciso

ll do artigo 193 da Lei Federal no 14.133/2021.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus

anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro clos interessaclos em

participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado

de Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP.

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço

eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e

será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos

do processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente.

1. OBJETO

1.1. Descrição. A presente licitação tem por objeto a Prestação de Serviços de

administração, gerenciamento, emissão e fornecimento de vale-refeição, na forma

de cartão eletrônico ou de tecnologia similar com chip, destinados aos servidores

ativos em exercício e estagiários da Secretaria dos Transportes Metropolitanos,

para aquisição de refeições em estabelecimentos comerciais credenciados.,

conforme especificações constantes do Termo de Referência que integra este Edital

como Anexo l.

2. PARTTCTPAçÃO NA LlClrAçÃO

2.1. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar

com a Administração Estadual que estejam registrados no CAUFESP, que atuem em



@
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria dos Transportes Metropolitanos

atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para

participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes

na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro.

2.1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão

em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso

deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a

participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema

BEC/SP.

2.1.2. O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das condições

exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos para a inscrição no Cadastro,

para o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso

estão d ispon íveis no endereço eletrôn ico www.bec.sp.gov.br.

2.2. Vedações. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas

físicas ou jurídicas:

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso,

ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública

estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso lll, da Lei Federal no

8.666/1993 e no artigo 70 da Lei Federal no 10.520/2002;

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal,

estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso lV, da Lei Federal no

8.666/1993;

2.2.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira

ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital

ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 90

da Lei Federal no 8.666/1993;

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou

subsidiárias entre si;
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2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de

licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal,

direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos

termos do artigo 38, inciso ll, da Lei Federal n' 12.529/2Q11;

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude

de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental,

nos termos do art. 72, 5 8", inciso V da Lei Federal n' 9.605/1998;

2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de

condenação por ato de improbidadc administrativa, nos tcrmos do artigo 12 da

Lei Federal no 8.429/1992;

2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração

Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos

do artigo 108 da Lei Complementar Estadual no 709/1993;

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas

inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e

indireta, por desobediência à Lei de Acesso à lnformação, nos termos do artigo

33, incisos lV e V, da Lei Federal no 12.527 /201 1 e do artigo 74, incisos lV e V, do

Decreto Estadual no 58.Q52/2012;

2.2.11. Que estejam proibidas de participar da licitação ou de celebrar a

contratação em decorrência do efeito de sanção registrada no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas - CNEP (artigo 22 da Lei Federal no 12.846/2013), ou no

Cadastro Estadual de Empresas Punidas - CEEP (artigo 37 do Decreto Estadual no

67.301/2022);

2.3. lnexistência de fato impeditivo à participação. A participação no certame está

condicionada, ainda, a que o interessado declare, ao acessar o ambiente eletrônico de

contratações do Sistema BEC/SP, mediante assinalação nos campos próprios, que

inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação,

bem como que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP, relativos a

Dispensa de Licitação, Convite e Pregão Eletrônico.
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2.4. Uso do sistema BECISP. A licitante responde integralmente por todos os atos

praticados no pregão eletrônico, por seus representantes devidamente credenciados,

assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente,

inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. Em caso de perda ou

quebra do sigilo da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o seu cancelamento

por meio do sítio eletrônico wrrw.bec.sp.gov.br (opção "CAUFESP"), conforme Resolução

CC-27, de 25 de maio de 2006.

2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada

pregão eletrônico.

2.6.0 envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e

obrigações inerentes ao certame.

2.7. Direito de preferência. Para o exercício do direito de preferência de que trata o

item 5.6 e subdivisões, bem como para a fruição do benefício de habilitação previsto na

alínea "f" e subdivisão do item 5.9, a condição de microempresa ou de empresa de

pequeno porte deverá constar do registro da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo

do disposto nos itens 4.1 .4.3 e 4.1.4.4 deste Edital.

2.8. Participação de cooperativas. Será permitida a participação de sociedades

cooperativas nesta licitação, nos termos do artigo 1o do Decreto Estadual no 55.938, de

21 de junho de 2010, com a redação dada pelo Decreto Estadual n" 57.159, de 21 de

julho de 2011.

2.8.1. As cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art.34 da Lei

Federal no 11.488/2007, estendem-se as regras previstas para as microempresas e

empresas de pequeno porte referentes ao direito de preferência de que trata o item

5.6 e subdivisões, bem como à fruição do benefício de habilitação previsto na alínea

"f" e subdivisão do item 5.9.

2.8.2. Para o exercício do direito de preferência e a fruição do benefício de

habilitação indicados no item 2.8.1, a condição de cooperativa que preencha as

condições estabelecidas no art. 34 da Lei Federal no 11.488/2007 deverá constar do
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registro da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto no item 4.1.4.5

deste Edital.

3. PROPOSTAS

3.1. Envio. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no

endereço www.bec.sp.gov.br na opção "PREGAO-ENTREGAR PROPOSÏ4", desde a

divulgação da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário

previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a licitante, para

formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de

habilitação constantes do Edital.

3.2. Preços. Os preços unitários para a prestação dos serviços serão ofertados no

formulário eletrônico próprio, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados

nos termos do item 3.3, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as

despesas e custos diretos ou indiretos relacionados à prestação de serviços, tais como

tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao

cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. Não será

possível a oferta de proposta prevendo taxa de administração negativa. conforme

condição prevista também no Anexo ll - MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA.

3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto

desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer

outra condição não prevista no Edital e seus anexos.

3.2.2. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade,

tais como aumentos de custo de mão de obra decorrentes de negociação coletiva

ou de dissídio coletivo de trabalho.

3.2.3. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte

impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei

Complementar Federal n" 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes
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desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de

acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não

aceitação dos preços ofertados pelo Pregoeiro.

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno

porte na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário

competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês

subsequente àquele em que celebrado o contrato, nos termos do artigo 30,

coput, inciso ll, e 51o, inciso ll, da Lei Complementar Federal no 123/2006,

apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo

protocolo.

3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que

trata o item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao

órgão fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de

ofício do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso l, da Lei

Complementar Federal no 123/2006.

3.2.4. Taxa de Administração - A Taxa de Administração para a prestação dos

servicos. não poderá exceder 02 (duasì casas após a vírgula.

3.2.4.1. NÃO SEú ACEITA APRESENTACÃO DE TAXA NEGATIVA, EM

atendimento à Lei Federal no 14.442, de 02 de setembro de 2022, que

dispõe sobre o pagamento de auxílio-alimentação ao empregado.

3.3. o preço ofertado íTaxa de Administração) permanecerá fixo e

irreajustável.

3.3.1. A Pasta poderá reajustar o valor unitário do vale refeição destinados aos

servidores ativos em Exercício e estagiários (reajuste qualitativoì. ficando

mantida a Taxa de Administração de que trata o item 3.3.

2 2 t l^ìc raalr ra*aa aaneaÃiAac nalr Drcfr na .r-l^. rl^ la raÍaia4a nãa ea

configuram como álea econômica geradora de direito de qualquer tipo de

reequilíbrio econômico-financeiro.
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3.4. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no

Anexo ll, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da

data de sua apresentação.

4. HABTLTTAçÃO

4.l.Qjulgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a

seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

4.1.1 . Habilitação jurídica

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta

Comercial, em se tratando de sociedade empresária;

c) Docunrerrt<-rs de eleiçãu ou desigrração dos atuais administradores, tratando-se de

sociedades empresárias;

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em

exercício;

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

0 Em se tratando de sociedade eooperativa: ato constitutivo e estatuto atualizado e

registrado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei Federal no

12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e

registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, nos

termos do artigo 107 da Lei Federal n" 5.764/1971;

4.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede

ou domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

do certame;

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS);

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT);

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

fl Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que

comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao lmposto sobre Serviços

de Qualquer Natureza - ISSQN;

4.1 .3. Qualificação econômico-fina nceira

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual;

a.1) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea "a"

deverá ser substituída por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência

civil, expedida pelo distribuidor competente;

a.2) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do

plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

4.1.4. Declarações e outras comprovações

4,1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com

o modelo constante do Anexo lll.1, atestando que:

a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e

Previdência no que se refere a observância do disposto no inciso XXXlll do

artigo 7.o da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual no 42.911/1998;

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do

item 2.2 deste Edital;
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c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do

artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5o-C e se

compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista

no artigo 5o-D, ambos da Lei Federal n" 6.019/1974, com redação dada pela Lei

Federal no 13.467 /2Q17.

4.1.4.2. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com

o modelo constante do Anexo lll.2, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a

prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira,

em atendimento à Lei Federal n" 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual no 67.301/2022.

4.1.4.3. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração

subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante

do Anexo lll.3, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 30 da

Lei Complementar Federal n" 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações

previstas no mesmo diploma legal.

4.1.4.4. Comprovação da condição de ME/EPP. Sem prejuízo da declaração exigida no

item 4.1.4.3 e admitida a indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos

pelo ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa ou de empresa de

pequeno porte será comprovada da seguinte forma:

4.1.4.4.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela

Junta Comercial competente;

4.1.4.4.2. Se sociedade simples, pela apresentação da "Certidão de Breve Relato

de Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte",

expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;

4.1.4.5. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art.

34 da Lei Federal no 11.488/2007:

4.1.4.5.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em

conformidade com o modelo constante do Anexo lll.4, declarando que seu
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estatuto foi adequado à Lei Federal no 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta

até o limite definido no inciso ll do caput do art. 3o da Lei Complementar Federal

n'123/20Q6;

4.1.4.5.2. Sem prejuízo da declaração exigida no item 4.1.4.5.1 e admitida a

indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo

ordenamento jurídico vigente, a condição de cooperativa que preencha as

condições estabelecidas no art. 34 da Lei Federal no 11.488/2007 será

comprovada pela Demonstração do Resultado do Exercício ou documento

equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso ll do caput

do art. 30 da Lei Complementar Federal n" 123/2006.

4.1.4.6. Declaração subscrita por representante legal da licitante, apresentada na

forma do Anexo lll.5. comprometendo-se a atender as disposições do Termo de

Referência e a apresentar. por ocasião da celebração do contrato, relação de

estabelecimentos credenciados.

4.1.5. Qualificação técnica

4.1.5.1. A proponente deverá apresentar atestado(sì de bom desempenho

anterior em contrato da mesma natureza e porte, fornecido(sì por pessoas

iurídicas de direito público ou privado, que especifique(mì em seu objeto

necessariamente os tipos de servicos realizados, com indicações das

quantidades e prazo contratual. datas de início e término e local da

prestação dos serviços;

4.1.5.1.1. Entende-se por mesma natureza e porte, atestadoís) de serviços

similares ao objeto da licitação que demonstre(m) que a empresa prestou

serviços correspondentes a 50% (cinquenta por centoì do objeto da

licitação.

4.1.5.1.1.1. A comprovação a que se refere o item 4.1.5.1.1 poderá ser

efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos contratos

quanto dispuser o licitante:
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4.1.5.1.2. O(sì atestado(sì deverá(ão) conter a identificação da pessoa

iurídica emitente e a identificação do signatário. Caso não conste do(sì

atestado(sì telefone para contato, a proponente deverá apresentar também

documento que informe telefone ou qualquer outro meio de contato com o

emitente doísì atestado(sì.

4.2. Disposições gerais sobre os documentos de habilitação

4.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a

Administração aceitará como válidas as expedidas nos 180 (cento e oitenta) dias

imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

4.2.2.O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou confirmar

o teor das declarações solicitadas no item 4.1.4 deste Edital e das comprovações de

qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica (caso exigidas nos itens 4.1.3

e 4.1.5), aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções penais e administrativas

pertinentes.

4.2.3. Se o licitante for a matriz, os documentos exigidos no item 4.1.2 deverão estar em

nome da matriz, e, se for filial, os documentos exigidos no item 4.1.2 deverão estar em

nome da filial que, na condição de licitante, executará o objeto do contrato, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

4.2.4. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto

da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda

do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

5. SESSAO PUBLICA E JULGAMENTO

5.1. Abertura das propostas. No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará

início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas
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e a sua divulgação pelo sistema na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de

preços.

5.2. Análise. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente.

5.2.1. Serão desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste

Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais

licitantes;

c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2

deste Edital;

d) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor

zero, incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado;

e) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo

colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame

licitatório.

5.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o

disposto no artigo 43, 5 3o, da Lei Federal no 8.666/1993.

5.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das

demais licitantes.

5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo

sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto.

5.3. Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das

propostas classificadas e das desclassificadas.

5.4. Lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes

detentoras de propostas classificadas.

5.4.1. Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço

ou ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos
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os casos a redução mínima fixada no item 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao

primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02

(dois) ou mais lances do mesmo valor.

5.4.2. O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 300,00 (trezentos

reais) e incidirá sobre o Valor Mensal Estimado da Prestação dos Serviços (item

"H" do Anexo ll).

5.4.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos.

5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo

sistema, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível

ofertado nos últimos 03 (três) minutos do período de que trata o item 5.4.3 ou

nos sucessivos períodos de prorrogação automática.

5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no

item 5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente,

quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema do

último lance que ensejar prorrogação.

5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema

eletrônico:

5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no

sistema e respectivos valores;

5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.

5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada findos os períodos de duração

indicados no item 5.4.3.

5.5. ClassiÍicação. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade

ordenatória contendo a classificação final, em ordem crescente de valores, considerando

o último preço admitido de cada licitante.

5.6. Empate ficto. Com base na classificação a que alude o item 5.5, será assegurada às

licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação,

observadas as seguintes regras:
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5.6.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de

menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco

por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro

para que apresente preço inferior ao da melhor classificada no prazo de 5 (cinco)

minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. Caso haja propostas

empatadas, a convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio.

5.6.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta

melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência,

respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de

pequeno porte cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas

no item 5.6.1.

5.6.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata

o item 5.5, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado

o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.

5.6.4. Sempre que, em momento subsequente, a proposta melhor classificada não

for aceita, ou for desclassificada ou inabilitada, e antes de o Pregoeiro passar à

proposta subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência de empate

ficto, nos termos dos itens 5.6 e 5.6.1 a 5.6.3 do Edital, se for o caso.

5.7. Negociação. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor

mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço.

5.8. Aceitabilidade. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a

aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

5.8.1. A aceitabilidade dos preços será aferida com base nos valores de mercado

vigentes na data de referência de preços, apurados mediante pesquisa realizada

pela Unidade Compradora que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

5.8.2. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por

microempresas ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples

Nacional e que, não obstante, tenham considerado os benefícios desse regime

tributário diferenciado.
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5.8.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da

melhor oferta o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de proposta

detalhada, elaborada de acordo com o modelo do Anexo ll deste Edital, contendo

os preços unitários e o novo valor total para a contratação a partir do valor total

final obtido no certame.

5.8.3.1. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a

composição de preços unitários de serviços e/ou de

materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar

ncccssários.

5.8.3.2. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por

até 02 (dois) dias úteis para a apresentação da planilha de proposta em

conformidade com o modelo do Anexo ll.

5.8.3.3. Sc a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a

obrigação estabelecida no item 5.8.3, sua proposta não será aceita pelo

Pregoeiro.

5.9. Exame das condições de habilitação. Considerada aceitável a oferta de menor

preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação, observando as seguintes

diretrizes:

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do

CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 4 deste Edital;

b) Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos

requisitos estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a

possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas

efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação

será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos

autos os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade

devidamente certificada e justificada;

c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao

cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital
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mediante a apresentação de documentos, preferencialmente no campo próprio do

Sistema BEC/SP ou por correio eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro no chat

do sistema, desde que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser

proferida a decisão sobre a habilitação.

d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos

meios eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se

refere a alínea "b", ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a

que se refere a alínea "c", ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade

de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou

não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista

nas alíneas "b" e"c", a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada;

e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas dos documentos

enviados na forma constante da alínea "c" deverão ser apresentados no endereço

indicado no preâmbulo deste Edital, em até 02 (dois) dias após o encerramento da

sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação

das penalidades cabíveis;

e.1) Os documentos poderão ser apresentados mediante publicação em

orgão da imprensa oficial, ou por cópia simples, desde que acompanhados

dos originais para que sejam autenticados por servidor da administração; ou

e.2) Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória

no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos

verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de

documentos originais e cópias autenticadas em papel.

f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas ou

empresas de pequeno porte será exigida apenas para efeito de celebração do

contrato. Não obstante, a apresentação de todas as certidões e documentos

exigidos para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será obrigatória

na fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou impedimento.
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f.1) A prerrogativa tratada na alínea "f" abrange apenas a regularidadefiscal

e trabalhista do licitante enquadrado como microempresa ou empresa de

pequeno porte, não abrangendo os demais requisitos de habilitação exigidos

neste Edital, os quais deverão ser comprovados durante o certame licitatorio

e na forma prescrita neste item 5.9.

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital,

a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e

horário para sua continuidade.

i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes

que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando

opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. O Pregoeiro cleverá, ainda,

informar o teor dos documentos recebidos por meio eletrônico.

5.10. A licitante habilitada nas condições da alínea "f" do item 5.9 deverá comprovar sua

regularidade fiscal e trabalhista sob pena de decadência do direito à contratação, sem

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes

certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

5.11. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea "f", do item 5.9, a sessão

pública será suspensa pelo Pregoeiro, observadosos prazos previstos no item 5.10 para

que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista.

5.12. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a

comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 5.10, ou

sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação.

5.13. Exame da oferta subsequente. Se a oferta não for aceitável, se a licitante

desatender às exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a irregularidade fiscal

e trabalhista, nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro, respeitada a ordem de
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classificação de que tratam os itens 5.5 e 5.6, examinará a oferta subsequente de menor

preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo,

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma

oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será

declarado vencedor.

6. RECURSO, ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

6.1. Recursos. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e

trabalhista nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio

de mensagem lançada no sistema que poderão interpor recurso, imediata e

motivadamente, por meio eletrônico, utilizando exclusivamente o campo próprio

dísponibilizado no sistema.

6.2. Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que poderão

apresentar memoriais contendo as razões recursais no prazo de 03 (três) dias úteis após

o encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. Os demais licitantes poderão

apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias

úteis contados a partir do término do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos

memoriais recursais, sendo-lhes assegurada vista aos autos do processo no endereço

indicado pela Unidade Compradora.

6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico no

sítio www.bec.sp.gov.br, opção "RECURSO". A apresentação de documentos relativos às

peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo dentro dos prazos

estabelecidos no item 6.2.

6.4. A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 6.1 importará na

decadência do direito de recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do certame

ao vencedor na própria sessão pública e, em seguida, propor à autoridade competente

a homologação do procedimento licitatório.

6.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos

atos insuscetíveis de aproveitamento.
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6.6. Homologação. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante

vencedora e homologará o procedimento licitatório.

6.7.Adjudicação. A adjudicação será feita considerando a totalidade do obieto.

7. DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRôNICO

7.1. Desconexão. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.

7.2. Efeitos. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão

pública, implicará:

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que

foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15

(quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após

comunicação expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade;

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas

licitantes, até o término do período estabelecido no Edital.

7.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a

conclusão válida da sessão pública ou do certame.

8. LOCAL E COND!çõES DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS

8.1. Remissão ao Termo de Referência. O objeto desta licitação deverá ser executado

em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, que

constitui Anexo I deste Edital, correndo por conta da contratada as despesas necessárias

à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos

trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato.

9. MEprçÕES pOS SERVIçOS CONTRATADOS
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9.1. Remissão ao contrato. Os serviços executados serão objeto de medição mensal,

que será realizada de acordo com as condições estabelecidas no termo de contrato,

cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital.

10. PAGAMENTOS E REAJUSTE DE PREçOS

10.1. Remissão ao contrato. Os pagamentos e o reajuste de preços serão efetuados em

conformidade com o termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital.

l l.CONTRATAçÃO

11.1. Celebração do contrato. A contratação decorrente deste certame licitatório será

formalizada mediante a assinatura de termo de contrato, cuja minuta integra este Edital

como Anexo V.

11.1.1. Se, por ocasião da celebração do contrato, algum dos documentos

apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal

ou trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, a Unidade Compradora

verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a

regularidade nos autos do processo, anexando ao expediente os documentos

com probatórios, sa lvo i m possi bi I idad e d evida mente ju stificada.

11.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.1.1 por

meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo

de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a

apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência,

sob pena de a contratação não se realizar.

11.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a

realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome

da adjudicatária no "Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e

Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL". Esta condição será considerada

cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros se encontram

suspensos, nos termos do artigo 80,55 1o e2o. da Lei Estadual no 12.799/20e8.
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11.1.4. Com a finalidade de verificar o eventual descumprimento pelo licitante das

condições de participação previstas no item 2.2 deste Edital serão consultados,

previamente à celebração da contratação, os seguintes cadastros:

11.1.4.1. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções

Ad mi nistrativas - e-Sa nções (hüp://www.esa ncoes.sp.gov.br);

11.1.4.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS

(http://www.porta ltra nspa rencia.gov.brlsa ncoes/ceis);

11.1.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de

lmprobidade Administrativa e lnelegihilidade - CNIA, do Conselho

Nacional de Justiça

(http://www.cnj j u s.brli m probidad e-ad m/consu ltar-req uerido.ph p),

devendo ser consultados o nome da pessoa jurídica licitante e também

de seu sócio majoritário (artigo 12 da Lei Federal n" 8.429/1992);

11.1.4.4. Cadastro Nacional de Empresas Punìdas - CNEP

(http://www.porta ltra nspa rencia.gov.brlsa ncoes/cnep);

11.1.4.5. Cadastro Estadual de Empresas Punidas CEEP

(http://www.corregedoria.sp.gov.brlPesq uisaCEEP.aspx);

11.1.4.6. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.brlapenados).

11.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração do contrato:

11.1.5.1. A apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época

do certame licitatório, houver se comprometido a exibir antes da

celebração do contrato por meio de declaração específica, caso exigida

no item 4.1.4.6 deste Edital;

11.1.5.2.A indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária

com exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade

cooperativa.

11.2. Aadjudicatária será convocada pela Unidade Compradora para assinatura do termo

de contrato no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação. O
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contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação

aplicável. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por igual período por

solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração.

1 1.3. Celebração frustrada. As demais licitantes classificadas serão convocadas para

participar de nova sessão pública do pregão, com vistas à celebração do contrato,

quando a adjudicatária:

11.3.1. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal e trabalhista, nos moldes do

item 5.10, ou na hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no

disposto na alínea "e" do item 5.9;

11.3.2. For convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não

apresentar a situação regular de que tratam os itens 1 1.1.1 a 1 1.1.5 deste Edital.

11.3.3. Recusar-se a assinar o contrato ou não assinar o contrato no prazo e

condições estabelecidos;

11.3.4. For proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 deste

Edital;

11.4 A nova sessão de que trata o item 11.3 será realizada em prazo não inferior a 03

(três) dias úteis contados da publicação do aviso no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

11.4.1. O aviso será também divulgado nos endereços eletrônicos

www.bec.sp.gov.br e www.imprensaoficial.com.br, opção "NEGÓCIOS PUBLICOS".

11.4.2. Na nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as

disposições dos itens 5.7 a 5.10 e 6.1 a 6.7 deste Edital.

1 2. SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

12.1. lmpedimento de licitar e contratar. Ficará impedida de licitar e contratar com a

Administração direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, a pessoa física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 70 da Lei

Federal no 10.520/2002, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando

couber.

12.2. Multas e registro. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada
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juntamente com as multas previstas no Anexo lV deste Edital, garantido o exercício de

prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "Sistema Eletrônico de

Aplicação e Registro de Sanções Administrativas e-Sanções", ro endereço

www.esancoes.sp.gov.br, e também no "Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas - CElS", no endereço http://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/ceis.

12.3. Autonomia. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.4. Descontos. O contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes

às multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações

estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato.

12.5. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem

contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração

pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a

licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo

administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal no 12.846/2013 e do

Decreto Estadual n" 67.301/2022, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas

previstas no artigo 70 da Lei Federal n" 10.52Q/20O2.

13. GARANTIA DE EXECUçÃO COTTRATUAL

13.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a

contratação decorrente deste certame licitatório.

I4. |MPUGNAçoES E PEDIDOS DE ESCIÁRECIMENTOS

14.1. Forma. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por

meio eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção "EDITAL". As

impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

14.2. Decisão. As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de

esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a

abertura da sessão pública.
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14.2.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova

data para realização da sessão pública, se for o caso.

14.2.2. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de

esclarecimentos serão entranhados aos autos do processo licitatório e estarão

disponíveis para consulta por qualquer interessado.

14.3. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo

licitante, das condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo

de Referência e na minuta de termo de contrato.

15. DTSPOSTçÕES GERATS

15.1. lnterpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em

favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as

licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança

da contratação.

15.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões

relativas ao sistema, pelo órgão responsável pela Bolsa Eletrônica de Compras do

Governo do Estado de São Paulo - BEC/SP.

15.3. Atas. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas

circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso lX, do Regulamento anexo à

Resolução cc-27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio.

15.4. Sigilo dos licitantes. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes:

15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta;

15.4.2. Para os demais participantes, até a etapa de habilitação;

15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a

sessão pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade

Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento,

desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no

preenchimento do formulário eletrônico para a entrega das propostas.
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15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do

licitante na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo

pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de Preço".

15.7. Saneamento de erros e falhas. No julgamento das propostas e da habilitação, o

Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.

15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo

licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente

na data da abertura da sessão pública deste Pregão.

15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no

afastamento do licitantc, dcsdc que seja possível o aproveitamento do ato,

observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.8. Publicidade. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação,

sujeitos à publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos

www.imprensaoficial.com.br, opção "NEGÓCIOS PUBLICOS" e www.bec.sp.gov.br, opção

"PREGÃO ELETRÔNICO".

15.9. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia

não útil, prorrogam-se para o dia útil subsequente.

15.10. Foro. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São

Paulo.

1 5.1 1. Anexos. lntegram o presente Edital:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo ll - Modelo de planilha de proposta;

Anexo lll - Modelos de Declarações;

Anexo lV - Cópia da Resolução STM no 021/1991;

Anexo V - Minuta de Termo de Contrato;



@
GOVERNO DO ESTADO DE 5ÃO PAULO
Sêcretaria dos Transportes Metropolitanos

Anexo Vl- Modelos referentes à visita técnica:

Anexo Vll - Avaliação de Execucão de Serviços:

Anexo Vlll - Termo de Ciência e Notificação;

Anexo lX - Cadastro do Responsável.

São Paulo, (, de fevereiro de 2023.

ROBERTA CAMPEDELU AMBtEt GONçAwES

Chefe de Gabinete
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1 Constitui objeto desta licitação a Prestação de serviços de administração,
gerenciamento, emissão e fornecimento de vale-refeição, na forma de cartão

eletrônico ou de tecnologia similar com chip, destinados aos servidores ativos em

exercício na Secretaria dos Transportes Metropolitanos, para aquisição de refeições

em estabelecimentos comerciais credenciados.

1.2 Os vales refeições devem conter senha pessoal e intransferível, para utilização em

estabelecimentos comerciais credenciados, conforme item 3 deste MEMORIAL

DESCRITIVO.

2. QUANTTTATIVO E CONDIçõES DE FORNECIMENTO

2.1 Deverão ser confeccionados e entregues pela CONTMTADA a quantidade

estimada de 50 (cinquenta) cartões, no Centro de Recursos Humanos - CRH da Secretaria

dosTransportes Metropolitanos, na Rua Boa Vista no 175, 14o andar, bloco "A", Centro,

CEP: 01014-001, São Paulo/SP, em até 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do

contrato.

2.2 A empresa vencedora do certame fornecerá mensalmente a quantidade estimada

de 50 (cinquenta) recargas de crédito, considerando o número estimado de servidores

ativos, sendo que o valor da recarga mensal de crédito será indicado pela

CONTRATANTE, conforme subitem 2.17 deste MEMORIAL DESCRITIVO, considerando a

média de 21 (vinte e um) dias úteis por mês e o valor unitário de R$ 40,00 (quarenta

reais) por beneficiário/dia, totalizando o valor estimado mensal de R$ 42.Q00,00

(quarenta e dois mil reais), exceto a taxa de administração, para um contrato de 12 (doze)

meses.

2.2.1 As recargas deverão ser disponibilizadas, de acordo com relatório a ser

enviado pela CONTRATANTE, por meio eletrônico, na data da assinatura do

contrato, contendo os valores correspondentes de cada beneficiário (cartão).

2.3 São beneficiários todos os servidores ativos desta Secretaria dos Transportes

Metropolitanos - STM, incluindo os ocupantes exclusivos de cargo em comissão.

2.4 Não fazem jus ao benefício de vale refeição os servidores da STM que estão

gozando de férias, licença prêmio ou afastados/ausentes de suas atividades por qualquer

outro motivo, durante o período que perdurar o afastamento.

2.5 O disciplinamento do benefício é tratado pelo Centro de Recursos Humanos - CRH,

que definirá a cada mês a relação e o valor do crédito de cada servidor que
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corresponderá a uma refeição diária (almoço), limitando-se aos dias previstos de
trabalho e as condições do item anterior.

2.6 O número de beneficiários para o presente contrato é de aproximadamente de 50
(cinquenta), podendo este número, a qualquer tempo e a critério da CONTRATANTE,
sofrer alterações ou exclusões de servidores, observada a alteração contratual prevista
em lei.

2.7 O valor unitário de R$ 40,00 (quarenta reais) por beneficiário/dia poderá ser
alterado no decorrer do contrato, a critério da CONTRATANTE.

2.8 Para inclusão de novos beneficiários, o prazo de entrega dos cartões será de no
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento do pedido de inclusão,
que será encaminhado com antecedência de até 05 (cinco) dias úteis à data prevista para
o crédito, mediante solicitação da CONTRATANTE.

2.9 A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento para que o beneficiário realize
o desbloqueio do cartão, podendo ser pela lnternet ou por telefone.

2.10 Os cartões deverão ter obrigatoriamente senha individualizada, obedecendo aos
padrões técnicos e características físicas que garantam a segurança quando da
distribuição e da utilização no pagamento das despesas.

2.11 As informações cadastrais dos servidores da CONTRATANTE serão fornecidas à

CONTMTADA, por meio eletrônico, conforme leiaute de arquivos definido pela mesma,
na data de assinatura do contrato.

2.12 Os cartões deverão conter:
o Denominação da Secretaria dos Transportes Metropolitanos;
o Nome por extenso do servidor;
. Número sequencial de controle individual;
. Díspositivos de segurança e controle que impeçam a sua falsificação.

2.13 A CONTRATADA deverá efetuar as entregas dos cartões eletrônicos ou de
tecnologia similar com chip em envelopes lacrados contendo manual básico para
operação e utilização dos mesmos.

2.14 Os cartões deverão ser entregues bloqueados e o desbloqueio deverá ser feito
pelo próprio beneficiário por meio de internet ou central de atendimento telefônico.

2.15 A CONTRATADA deverá oferecer tecnologia de recarga automática de créditos nos
cartões sem a necessidade de utilização de terminais.
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2.16 A recarga dos créditos nos respectivos cartões deverá ser disponibilizada até às

08h00min do primeiro dia útil de cada mês e a CONTRATADA deverá disponibilizar
serviço eletrônico de consulta de saldo e extrato aos beneficiários.

2.17 O CONTRATANTE disponibilizará, por meio eletrônico, os valores correspondentes

de cada beneficiário (cartão), até o dia 20 do mês anterior ao da recarga dos créditos.

2.18 Em caso de quebra, roubo, extravio ou imperfeições no cartão, a CONTRATADA

terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação pela

CONTRATANTE, para confeccionar e entregar outro cartão no Centro de Recursos

Humanos - CRH da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, na Rua Boa Vista no 175,

14o andar, bloco "A", Centro, CEP: 01014-001, São Paulo/SP, sem qualquer custo para a

CONTMTANTE sendo que os créditos já deverão estar disponíveis.

2.19 Todas as transações eventualmente autorizadas com a utilização de cartões

clonados deverão ser anuladas, sendo que, na hipótese de terem sido pagas, deverão os

valores respectivos ser ressarcidos à CONTMTANTE pela CONTRATADA, na forma de

crédito para o respectivo beneficiário.

2.20 Os créditos inseridos nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência,

deverão obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos, de tal forma que os

servidores desta Secretaria em hipotese alguma sejam prejudicados.

2.21 Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade de

90 (noventa) dias, para que o beneficiário possa utilizá-los.

2.22 Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente será devolvido, no período

de 30 (trinta) dias, ao CONTRATANTE.

2.23 O sistema de cartões eletrônicos deverá permitir ao beneficiário o controle de

saldo pela internet ou central de atendimento telefônico.

2.24 O servidor desligado por aposentadoria, exoneração ou demissão não perderá,

quando do seu desligamento, o direito à utilização do saldo remanescente do cartão de

vale-refeição referente aos dias efetivamente trabalhados.

3. REDE CREDENCIADA

3.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante

toda a vigência do contrato, estabelecimentos comerciais conveniados ativos,

especializados no oferecimento de refeições preparadas e que estejam aptos para o

fornecimento de refeições prontas, de primeira qualidade, nos padrões estabelecidos no
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PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador, observadas, ainda, as condições de
higiene e saúde, conforme quantidade mínima de estabelecimentos, assim definidas:

3.2 A CONTRATADA, no momento da assinatura do contrato, deverá comprovar que
sua rede credenciada possui estabelecimentos que apresentam condições de atender,
de imediato,50o/o (cinquenta por cento) da quantidade mínima estabelecida no subitem
anterior.

3.3 A CONTRATADA deverá apresentar a relação da rede de credenciados no ato da
assinatura do contrato, assim como deverá manter o número igual ou superior de
credenciados durante toda a execução contratual.

3.4 A comprovação da rede credenciada deverá ser realizada por meio do envio de
relação (exemplo: em formato MS-Excel), indexada por município, contendo nome
fantasia, razão social, CNPJ, endereço, telefone, bem como a distância compreendida
entre os estabelecimentos e a respectiva unidade da CONTRATANTE.

3.5 Caso seja necessário, os demais estabelecimentos deverão ser credenciados dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato.

3.6 A CONTRATADA deverá comunicar mensalmente à CONTRATANTE a ocorrência
de novos credenciamentos e suas respectivas alterações.

3.7 A CONTRATADA deverá manter identificação de sua adesão ao sistema nos
estabelecimentos credenciados em local de fácil visualização, assim como manter
atualizada a relação de estabelecimentos credenciados.

3.8 A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter a rede credenciada em pleno
funcionamento durante toda a vigência do contrato, observada a quantidade mínima de
estabelecimentos e suas respectivas localizaçÕes definidas por este Memorial Descritivo.

3.9 O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo solicitar a inclusão de novos
estabelecimentos credenciados visando à melhoria no atendimento dos beneficiários.

3.10 A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer
alteração na relação de estabelecimentos credenciados.

LOCATIDADE ENDEREçO ABRANGÊNClA
QTDE. rUínrrUn Or

ESTABELECIMENTOS

SEDE - SÃO

PAULO

Rua Boa Vista,

175 - Centro

Raio de até

02 (dois) km

100
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3.11 A CONTRATADA deverá efetuar credenciamentos adicionais de estabelecimentos,

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação, no

intuito de suprir as necessidades dos beneficiários, ou na impossibilidade, oferecer o

credenciamento de estabelecimentos alternativos que deverão ser aprovados pela

CONTRATANTE.

3.12 Consideram-se como estabelecimentos credenciados ativos aqueles com situação

ativa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda e com

transações imediatas por parte dos usuários, nos locais indicados.

4. SISTEMA DE APOIO AO CONTRATANTE E BENEFICÉRO E RELATóRIOS

4.1 A CONTRATADA deverá dispor de sistema em meio eletrônico para a realização

das seguintes funcionalidades mínimas:

a) operações de cadastro;
b) emissão e cancelamento de cartões;

c) cmissão c cancclamento de pedidos;

d) consulta de saldo e extratos;
e) emissão de relatórios.

4.2 A CONTMTADA deverá disponibilizar os seguintes serviços para os beneficiários

dos cartões:

a) consulta de saldo e extrato dos cartões;

b) consulta da rede de estabelecimentos credenciados;

c) comunicação de perda, roubo, extravio, dano ou clonagem, pela internet ou por

meio de central telefônica (funcionamento em dias úteis em horário comercial);

d) solicitação de segunda via de cartão e solicitação de segunda via de senha, pela

internet ou por meio de central telefônica (funcionamento em dias úteis em horário

comercial).

4.3 A CONTRATADA deverá disponibilizar mensalmente relatórios gerenciais com as

seguintes informações mínimas:

a) Nome do servidor da CONTRATANTE, número do cartão, data e valor do crédito

concedido;
b) Quantidade de cartões reemitidos para cada servidor da CONTRATANTE.

4.4 A CONTRATADA deverá designar preposto para tratar de assuntos operacionais

e/ou assuntos de cunho administrativo.

4.5 Em caso de alteração de preposto a CONTRATADA deve avisar imediatamente à

CONTRAÏANTE.
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5. QUAUFTCAçAO TECNTCA

5.1 A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior em
contrato da mesma natureza e porte, fornecido(s) por pessoasjurídicas de direito
público ou privado, que especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos de
serviços realizados, com indicaçÕes das quantidades e prazo contratual, datas de
início e término e local da prestação dos serviços;

5.1.1 Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de serviços similares
ao objeto da licitação que demonstre(m) que a empresa prestou serviços
correspondentes a 507o (cinquenta por cento) do objeto da licitação.

5.1.1.1 A comprovação a que se refere o item 5.1.1 poderá ser efetuada pelo
somatório das quantidades realizadas em tantos contratos quanto dispuser
o licitante;

5.1.2 O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente
e a identificação do signatário. Caso não conste do(s) atestado(s) telefone
para contato, a proponente deverá apresentar também documento que
informe telefone ou qualquer outro meio de contato com o emitente do(s)
atestado(s).
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ANEXO II

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

Pregão Eletrônico STM n.o O01/2023
Processo STM-PRC-2022/O3809

Observações:
a) Não serão aceitas taxas de administração negativas (descontos), em atendimento à Lei Federal no 14.442, de 02 de setembro de 2022,

sendo permitida a taxa 0o/o (zero);

b) A Taxa de Administração não poderá exceder duas casas decimais após a vírgula.
*Valor a ser lançado no formulário eletrônico do sistema BEC.

A presente proposta é valida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua apresentação.

Valor Total estimada dos créditos de
todos os cartões R$ (E)=Dx12 meses)

R$ 504.000,00

Taxa de Administração (F) (_%o)
R$

R$

R$

Valor Mensal estimado dos créditos de
todos os cartões Rg (D)=(AxC)

R$ 42.000,00

Valor Mensal Estimado da Taxa de Administração R$ (G) = (F x D)
*Valor Mensal Estimado da Prestação dos Serviços R$ (H) - (D + G)

Valor Total Estimado da Proposta R$ (l) = (H x 12)

Valor mensal

estimado dos
créditos por cartão
(21 unidades por

cartão) (C )=(8x21)
R$ 840,00

Valor Unitário
crédito/dia R$

(B)

R$ 40,00

Qtde. Estimada de
Cartões (A)

50

Local e data
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ANEXO ilt

MODELOS DE DECLARAçõES

ANEXO ilt.Í

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. DO EDITAL

(em papel timbrado da licitante)

Nome completo:

RG no: CPF

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome

empresariaÍ), interessado em participar do Pregão Eletrônico no J , Processo no

J-:
a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Previdência no que se

refere a observância do disposto no inciso XXXlll do artigo 7.o da Constituição Federal,

na forma do Decreto Estadual no 42.911/1998;

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 2.2

deste Edital;

c) cumpre as normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único

do artigo 117 da Constituição Estadual; e

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5o-C e se compromete a não

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5o-D, ambos da Lei

Federal no 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal no 13.467/2017.

(Local e data)

(Nome/assinatu ra do representante lega l)
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ANEXO lll.2

DECLARAçÃo or EUBoRAçÃo truoepENDENTE DE PRoPosrA E arueçÃo
coNFoRME Ao MARco LEGAL ANTtcoRRueçÃo

(em papel timbrado da licitante)

Eu, portador do RG no e do CPF no

representante legal do licitante (nome empresarial,

interessado em participar do Pregão Eletrônico fro J , Processo ì" J , DECLARO,

sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente

procedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento

licitatório;

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na

decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no

presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da

adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado,

discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente,

ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão

desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
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DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma

a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal no 12.846/ 2013 e ao

Decreto Estadual no 67.301/2022, tais como:

| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ll - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

lll - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar

ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos

praticados;

lV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento

licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de

vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

0 obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração

pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos

respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos

celebrados com a administração pública;
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V - difìcultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)
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ANEXO ilr.3

DECLARAçÃO OE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE

(em papel timbrado da licitante)

ATENÇAO: ESTA DEC DEVE SER APRESENTADA APENAS POR TICITANTES QUE
SEJAM M PP NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO EDITAL.

Eu, portador do RG no e do CPF no

representante legal do licitante (nome empresariaQ,

interessado em participar do Pregão Eletrônico no J , Processo Ã" J , DECIARO,

sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3o da Lei Complementar Federal n'

123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

(Local e data)

(Nome/assinatura do representante lega l)
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ANEXO ilt.4

DECTARAçAO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS

coNDtçÕEs ESTABELEC|DAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL No 11.488|2007
(em papel timbrado da licitante)

ATENÇÃO: ESTA DECTARAçÃO DEVE SÊR APRESENTADA APENAS POR LTCTTANTES QUE

SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.5 DO EDITAI.

Eu, portador do RG no e do CPF no

representante legal do licitante (nome empresario[),

interessado em participar do Pregão Eletrônico no J , Processo n" -J .DECLARO,

sob as penas da Lei, que:

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal no

12,690/2412;

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso ll do caput do

art. 30 da Lei Complementar Federal n" 123/2006, a ser comprovado mediante

Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente;

(Local e data)

(Nome/assinatu ra do representante legal)



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria dos Transportes Metropolitanos

ANEXO ilt.s

DECLARAçÃO Or CAPACTDADE DE FORNECTMENTO
(em papeltimbrado da licitante)

Eu, portador do RG no e do CPF no

representante legal da licitante (nome

empresarial), participante do Pregão Eletrônico STM __j2023, Processo STM

DECLARO, sob as penas da Lei, que esta licitante está capacitada a

fornecer, distribuir e entregar os cartões de vale refeição, nos prazos e locais indicados

para a prestação dos serviços, bem como a manter o número mínimo de

estabelecimentos credenciados e ativos, em conformidade com o exigido no Termo de

Referência - Anexo I do presente edital de licitação.

Declaro, ainda, que a licitante apresentará, a Relação de Estabelecimentos Credenciados,

nas condições estipuladas no Termo de Referência - Anexo l.

(Local e data)

(Nome/assinatu ra do representante legal)
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ANEXO IV

RESOLUçÃO STM no 21191

Dispõe sobre a aplicação de multas previstas nos artigos 79,80 e 81, inciso ll, da Lei

6.544, de 22.11.89.

O Secretário de Estado dos Transportes Metropolitanos resolve:

Artigo 1o - A aplicação das multas a que aludem os artigos 79, 80 e 81, inciso ll, da Lei

6.544/89, no âmbito desta Secretaria dos Transportes Metropolitanos,

obedecerá as seguintes normas:

Seção I

Da Multa por Atraso

Artigo 20 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à

multa de mora calculada por dia de atraso e cumulativamente, sobre o

valor da obrigação não cumprida, incluída a atualização contratual se for

o caso na seguinte proporção:

a) atraso até 30 (trinta) dias - multa deQ,Zo/o;

b) atraso superior a 30 (trinta) e até 60 (sessenta) dias - multa de O,4o/o;

c) atraso superior a 60 (sessenta) dias, multa de 0,8%.

Parágrafo único - A reincidência na falta contemplada neste artigo ensejará a aplicação

da multa em dobro.

Artigo 30 - Se o objeto do contrato não for aceito, o contratado deverá substitui-lo ou

providenciar sua regularização dentro do prazo assinalado pela

Administração sob pena de sujeitar-se às multas do artigo anterior.

Seção ll

Da Multa por lnexecução
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Artigo 40 - A inexecução total ou parcial do ajuste e o descumprimento total de

obrigação assumida sujeitam o contratado e o adjudicatário

respectivamente às seguintes penalidades a serem aplicadas isolada ou

cumulativamente.

| - multa de 10o/o a 3Qo/o calculada sobre o total ou parte da obrigação não cumprida;

ll - multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação efetuada

para a realização ou complementação de obrigação não cumprida.

Artigo 50 - Previamente à imposição da multa contemplada no artigo anterior, será

notificado o interessado facultando-lhe defesa prévia no prazo de 5

(cinco) dias úteis do recebimento da notificação, nos termos do artigo 81,

da Lei no 6.544/89

Seção lll

Dos Recursos

Artigo 60 Da imposição das multas cabe recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis da

intimação do ato, nos termos do artigo 83, inciso l, letra "e", da Lei

6.s44/89.

Seção lV

Do Pagamento da Multa

Artigo 70 - Da aplicação da multa o adjudicatário ou contratado será notificado

pessoalmente, por escrito para que recolha ao Tesouro do Estado, no

prazo de 7(sete) dias úteis o valor correspondente.

Parágrafo único - A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia do

respectivo contrato ou cobrada judicialmente, sendo, em

qualquer caso o seu valor atualizado de acordo com o índice

oficial de correção monetária a ser aplicado a partir da data na

qual se verificou o seu inadimplemento.

Seção V

Disposições Gerais
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As disposições desta resolução aplicam-se a todos os contratos celebrados

por esta Secretaria. lnclusive os precedidos de dispensa de licitação ou

declaração de sua inexigibilidade, nos termos da legislação vigente.

As multas estabelecidas nesta Resolução não impedem que a

Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras

sanções previstas em lei.

Artigo 90

Artigo 10o - A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO V

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PROCESSO STM n.' STM-PRC-2022/03809

PREGÃO ELETRôNICO STM N." OO1I2O23

CONTRATO STM n.' t2023

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA

SECRETARIA DOS TRANSPORTES

METROPOLITANOS E XXXXXXXXXXX, TENDO POR

oBJETO A PRESTAçÃO DE SERVTçOS pE

ADMTNTSTRAçÃO. GERENCTAMENTO. EMISSÃO E

FORNECTMENTO pE VALE-REFETçÃO. NA FORMA

DE CARTÃO ELETRôNICO OU DE TECNOLOGIA

SIMITAR COM CHIP, DESTINADOS AOS

SERVIDORES ATIVOS EM EXERCíCIO E

ESTAGÉR|oS DA SECRETARIA DOS

TRANSPORTES METROPOLITANOS. PARA

AQUrsrçÃo pE REFETçÕES EM

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

CREDENCIADOS

O(A) ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio do(a) SECRETARIA DOS TRANSPORTES

METROPOLITANOS, doravante designado(a) "CONTRATANTE", neste ato

representada(o) pelo(a) Senhor(a) ROBERTA CAMPEDELLI AMBIEL GONçALVES, RG no

20.729.825'7 e CPF no 694.224.436-87, no uso da competência conferida pelo Decreto-

Lei Estadual no 233, de 28 de abril de 1970, e XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob no

XXXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXX, a seguir denominada "CONTRATADA",

neste ato representada pelo(a) Senhor(a) xxxxxxxxxxxx, portador do RG no
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ffi e CPF no XXKXXXXXKXXKX, em face da adjudicação efetuada

no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO,

sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal no 10.520/2002, no Decreto Estadual

n" 49.722/2005 e no regulamento anexo à ResoluçãoCC-27, de 25 de maio de 2006,

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal no

8.666/1993, do Decreto Estadual n" 47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução

CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à

espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e

aceitam:

cúUsUtA PRIMEIRA. DO OBJETO

Constitrri ohrjeto do presente instrumento a Prestação de Serviços de administraçã9,

gerenciamento, emissão e fornecimento de vale-refeição. na Íorma de caÉão

eletrônico ou de tecnologia similar com chip, destinados aos seruidores ativos em

exercício e estagiários da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, para

aquisição de refeicões em estabelecimentos comerciais credenciados, conforme

detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta

da CONTRATADA e demais documentos constantes do processo administrativo em

epígrafe.

PAúCRAFO PRIMEIRO

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e

qualidade requeridas.

PAúGRAFO SEGUNDO

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

PAúGRAFO TERCEIRO
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O presente contrato será regido pela Lei Federal no 10.520/2002 e pelas normas

mencionadas no preâmbulo durante toda a sua vigência, nos termos do parágrafo único

do artigo 191 c/c o inciso ll do artigo 193 da Lei Federal no 14.133/2021.

cúusuu securuoe - oes cor.rotções oe rxecuçÃo oos srnvrços

A execução dos serviços deverá ter início em 13/03/2023, correndo por conta da

CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada

execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas

e previdenciários.

cúusuu rencetRe - oR vtcÊttcrl r oes pRoRRoeecÕrs

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses. a contar da data estabelecida para início

dos seruicos.

PARAGRAFO PRIMEIRO

O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores,

a critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições

permitidos pela legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde

que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90

(noventaì dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do

prazo de vigência.

PAúGRAFO TERCEIRO

Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos

de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal no

8.666/1993.
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PAúGRAFO QUARTO

A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE

não gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

PAúGRAFO QUINTO

Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços

mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado,

conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido.

PAúGRAFO SEXTO

Não obstante o prazo estipulado no coput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da

celebração do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na

inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício

para atender as respectivas despesas.

PAúGRAFO SÉTIMO

Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Sexto

desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

cúusuln euanre - ons oeRtceçÕes e oas nrspoÌ{seetuoeoes oe

CONTRATADA

A CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui

Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial

as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:

| - zelar pela Íiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos

materiais e humanos necessários:

ll - lndicar preposto para acompanhamento dos serviços. e esclarecimentos de

questões advindas do objeto contratado;
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lll - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais. estaduais e federais

que interfiram na execução dos serviços;

lV - manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação indicada no preâmbulo deste termo;

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade

que verificar na execução dos serviços:

Vl - prestar ao CONTRATANTE. por escrito. os esclarecimentos solicitados e atender

prontamente as reclamações sobre seus seruiços:

Vll - responder por quaisquer danos. perdas ou prejuízos causados diretamente ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato. não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu

acompanhamento:

Vlll - responder pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais. comerciais e

tributários. resultantes da execução deste contrato. nos termos do aÉigo 71 da Lei

Federal n" 8.666/1993;

lX - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE. em especial as que disserem

resPeito à proteção de dados pessoais. à segurança, à guarda, à manutenção e à

integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas,

classificadas, utilizadas, acessadas. reproduzidas. transmitidas. distribuídas,

processadas. arquivadas. eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto a

que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, observando as normas legais e

regulamentares aplicáveis:

X - Confeccionar e entregar segunda via, em caso de quebra, roubo. extravio ou

imperfeições no cartão. no prazo de até 05 (cincoì dias úteis, a contar da data da

solicitação pela CONTRATANTE, no centro de Recursos Humanos - cRH da

Secretaria dos Transportes Metropolitanos. na Rua Boa Vista no 175, 140 andar,

bloco "A". Centro. CEP: 01014-001, São Paulo/SPì. sem qualquer custo para a

CONTRATANTE sendo que os créditos já deverão estar disponíveis;
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Xl - Assegurar aos usuários do sistema de caÉão eletrônico atendimento

satisfatório pelos credenciados que integram sua rede:

Xlt - Substituir, obrigatoriamente. os cartôes que apresentarem qualquer tipo de

defeito. sem qualquer ônus ou custo adicional a CONTRATANTE, ou a seu

beneficiário;

Xlll - Ter obrigatoriamente em sua rede conveniada estabelecimentos comerciais

na localidade indicada no Memorial Descritivo - Anexo I do edital da licitação

indicada no preâmbulo, mantendo, nos referidos estabelecimentos, em locais de

fácilvisualização. a indicação de adesão por meio de placas. selos identificadores,

adesivos ou qualquer outro meio de identificação;

XIV - Providenciar o credenciamento de outros estabelecimentos, caso ocorra a

alteração da rede conveniada. de forma a garantir o padrão de qualidade e

atendimento, em numero suficiente de estabelecimantos, durante todo o Contrato,

inclusive quando solicitado pela CONTRATANTE, se constatadas irregularidades no

estabelecimento conveniado, tais como: má qualidade da alimentação e falta de

higiene:

XV - Garantir a qualidade de sua rede conveniada, Íiscalizando as instalações

internas e externas dos estabelecimentos conveniados. condições de higiene, bem

como a qualidade da alimentação servida, de acordo com as determinações

contidas no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhadorì e demais legislações

aplicáveis a espécie:

XVI - Disponibilizar centralde atendimento com serviços de comunicação de perda,

roubo. extravio ou dano. bloqueio e desbloqueio e solicitação de 2a (segundaì via

de cartão eletrônico:

XVll - Paoar diretamente aos estabelecimentos credenciados os valores

correspondentes aos vales fornecidos, não havendo qualquer responsabilidade

solidaria da CONTRATANTE na hipótese da €ontratada deixar de cumprir suas

obrigações perante aqueles estabelecimentos;
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XVlll - Disponibilizar para a CONTRATANTE. sistema próprio para pedidos de

créditos mensais. solicitação de emissão dos cartões, no prazo de 10 ídezì dias

corridos da data estabelecida para início da vigência do contrato. Este sistema

devera possibilitar também o acompanhamento dos pedidos e consutta via WEB:

PAúGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que

seja, tampouco aceítar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta

própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta

ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus

prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimentoà Lei Federal no 12.846/2013 eao Decreto Estadual no 67.3Q1/2022,a

CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes,

corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou

estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes:

| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ll - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

lll - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar

ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos

praticados;

lV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
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b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento

licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de

vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

0 obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração

pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos

respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos

celebrados com a administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou

agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências

reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

PAúGRAFO TERCEIRO

O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta

Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a

critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e

administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de

responsabilização de que tratam a Lei Federal no 12.846/2013 e o Decreto Estadual no

67.301/2022.

CúUSULq eUlNte - olS OeRlençõrs e oeS neSpONSneluoaoeS oO

CONTRATANTE

CONTRATANTE cabe:
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| - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo

acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do

objeto do contrato;

lll - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

lV - obseruar. no tratamento de dados pessoais de profissionais. empregados.

prepostos, administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso

durante a execução do obieto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato.

as normas legais e regulamentares aplicáveis. em especial. a Lei Federal no 13.709.

de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes ("Lei Federal no

13.709t2018"1.

cúusuu sexre - on nscelrznçÃo oos seRvrços

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do

gestor do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações

ajustadas.

PAúGRAFO PRIMEIRO

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA,

mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos

serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a

qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade

por parte do CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEGUNDO

A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou

falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas

neste contrato e no Anexo I do Edital.
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cúusuu sÉnrue - oos pReços r oo Rea.lusre

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço

mensal estimado de R$ ( ), perfazendo o total estimado de R$

í ). mediante os seouintes valores unitários:

PLANILHA DE PROPOSTA DA LICITANTE VENCEDORA

PAúGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e

indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações,

despcsas financciras c quaisqucr outras ncccssárias ao cumprimcnto do objcto dcsta

licitação, inclusive gastos com transporte.

PARAGRAFO SEGUNDO

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de

pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar

Federal no 123/2QQ6, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a

Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na

alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime

tri butário diferenciado.

PARAGRAFO TERCEIRO

O valor da taxa de administração permanecerá fixo e irreajustável. durante toda a

vigência do contrato. inclusive quando houver alteração no valor do crédito
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disponibilizado mensalmente em cada cartão de vale refeição, e nas eventuais

prorrogacões de prazos.

crÁusulA orTAvA -pos REcuRsos oRçAMENTÁROS

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito

orçamentário 370101 - Gabinete do Secretário. de classificação funcional

programática 26.122.3703.5090.0000 - Coordenadoria e Administração Geral da

STM e categoria econômica 3.3.90.39.06 - Vale-Refeição/Alimentação a

Servidores/Em oreoados.

PARAGúFO ÚNICO

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício

financeiro.

cúusuu rrrorua - oes rurolçÕes oos srRvrços conrRereoos

Os seruiços executados serão objeto de medição mensal, de acordo com os

seguintes procedimentos:

PARAGRAFO PRIMEIRO

No primeiro dia útil subsequente ao mês em que forem prestados os serviços, a

CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais de cada um dos

tipos de serviços realizados e os respectivos valores apurados.

PARAGRAFO SEGUNDO

A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA. na hipótese de glosas e/ou

incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota

fiscal/fatura.

PARÁGRAFO TERCEIRO
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Serão considerados somente os seruiços efetivamente realizados e apurados da

seouinte forma:

aì O valor dos pagamentos mensais será obtido mediante a multiplicação do valor

unitário diário dos créditos. pela quantidade de créditos efetivamente fornecidos

no mês, adicionando-se ou subtraindo-se ao produto. conforme a proposta da

CONTRATADA, o montante relativo à Taxa de Administração:

bì A realização do procedimento indicado na alínea "a" não prejudica a aplicação

de sanções à CONTRATADA em virtude da inexecução dos serviços.

PAúGRAFO QUARTO

Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTMTANTE

atestará a medicão mensal, no prazo de 5 (cincoì dias contados do recebimento do

relatório. comunicando à CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão

da correspondente nota fiscal/fatura.

cúusuue DÉcIMA - DOS PAGAMENTOS

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais

da nota fiscal/fatura ao Centro de Recursos Humanos - CRH da Secretaria dos

Transportes Metropolitanos. na Rua Boa Vista no 175, 140 andar, bloco "A". Centro,

CEP: 01014-001, São Paulo/SP, em conformidade com a Cláusula Nona deste

instrumento.

PAúGRAFO PRIMEIRO

Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em

nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, conta no ência no

de acordo com as seguintes condições:

| - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua

reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.
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ll - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura

apresentada para efeito de pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na

forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de O,5o/o (meio por

cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em

nome da CONTRATADA no "Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos

e Entidades Estaduais- CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da

realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela

comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do

artigo 8o da Lei Estadual no 12.799/2008.

PARAGRAFO QUARTO

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada

ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

PARAGRAFO QUINTO

O recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ser

feito em consonância com o artigo 3o e demais disposições da Lei Complementar Federal

no 116/2003, e respeitando as seguintes determinações:

| - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação

municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo,

expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos

serviços;
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ll - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo

tomador dos serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia

correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança

equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da

CONTRATADA no ptazo previsto na legislação municipal.

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de

"RETENçÃO PARA O lSS" ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de

cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele

correspondente, sem nenhuma dedução.

lll - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos

serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente

com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição

de isenção;

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento

do ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço

executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou

documento de cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de

cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN,

poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês

imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação

devida quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito

de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.
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cúusula oÉcrMe prulagRe - oa suscoNrRAreçÃo. crssÃo ou

rneNsreRÊNch oos otRrtros e oentceçÕes coNrRAruets.

A CONTRATADA não poderá subcontratar. ceder ou transferir. total ou

parcialmente. o objeto deste ajuste.

cúusule oÉclrúe secuNol - oa nlreReçÃo oa oueNfloaoe oo oeleto
CONTRATADO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do

CONTRATANTE, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo

aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal no 8.666/1993.

cúusuu oÉcrrue rEncerRe - on RrscrsÃo

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos

previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal no 8.666/1993.

PAúGRAFo ÚNIco

A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão

administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal no 8.666/1993, bem como no artigo

1o,Ezo, item 3, do Decreto Estadual no 55.938/2010, com a redação que lhefoidada pelo

Decreto Estadual no 57.159/2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter
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não eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando

a CONTRATADA for sociedade cooperativa.

cúusuu oÉcttue euRRtn - ons sRlçÕes eorralrutsrnanves

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e

indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar

quaisquer atos previstos no artigo 7o da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002,

sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

PAúGRAFO PRIMEIRO

A sanção de que trata o coput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as

multas previstas no Anexo lV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento,

garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no

"sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções", no

endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no "Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas CEIS", no endereço

http://www. porta ltra nsparencia.gov.brlsa ncoes/cei s.

PAúGRAFO SEGUNDO

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PAúGRAFO TERCEIRO

O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores

correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de

cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.
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PAúGRAFO QUARTO

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro,

contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a

constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato,

será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos

da Lei Federal no 12.846/ 2013 e do Decreto Estadual no 67.301/2022,sem prejuízo da

aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7" da Lei Federal no

10520/2002.

cúusun oÉcrrue eulrure - ol eennrurn oe execuçÃo corurRerunl

Não será exigida a prestação de garantia para a contratação que constitui objeto

do presente instrumento.

cúusuu oÉcruR srxre - oe pRorrçÃo or oaoos pessoars

A CONTRATADA deve cumprir a Lei Federal no 13.709/2018 no âmbito da execução do

objeto deste Contrato e observar as instruções por escrito do CONTRATANTE no

tratamento de dados pessoais.

PARAGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos

empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem conhecer/acessar os dados

pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para as finalidades deste

Contrato, e cumprir a legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos

estejam sujeitos a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de

confidencialidade.

PARAGRAFO SEGUNDO
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Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do tratamento

e o estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos no caput do art. 6o da

Lei Federal no 13.709/2018, a CONTRATADA deve adotar, em relação aos dados pessoais,

medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e

informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado

ou ilícito.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Considerando a natureza do tratamento, a CONTRATADA deve, enquanto operadora de

dados pessoais, implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o

cumprimento das obrigações do CONTRATANTE previstas na Lei Federal no 13.709/2018.

PAúGRAFO QUARTO

A CONTRATADA deve:

| - notificar o CONTRATANTE na primeira oportunidade possível, ao receber

requerimento de um titular de dados, na forma prevista no artigo 18 da Lei Federal no

13.709/2018; e

ll - quando for o caso, auxiliar o CONTRATANTE na elaboração da resposta ao

requerimento a que se refere o inciso I deste parágrafo.

PAúGRAFO QUINTO

A CONTRATADA deve notificar ao CONTRATANTE, na primeira oportunidade possível, a

ocorrência de incidente de segurança relacionado a dados pessoais, fornecendo

informações suficientes para que o CONTRATANTE cumpra quaisquer obrigações de

comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos dados a ocorrência do incidente de

segurança sujeita à Lei Federal no 13.709/2018.

PARAGRAFO SEXTO
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A CONTRATADA deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação, mitigação

e reparação de cada um dos incidentes de segurança.

PAúGRAFO SÉTIMO

A CONTRATADA deve auxiliar o CONTRATANTE na elaboração de relatórios de impacto

à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal no

13.709/2018, no âmbito da execução deste Contrato.

PARAGRAFO OITAVO

Na ocasião do encerramento deste Contrato, a CONTRATADA deve, imediatamente, ou,

mediantejustificativa, em até 10 (dez) dias úteisda data de seu encerramento, devolver

todos os dados pessoais ao CONTRATANTE ou eliminá-los, conforme decisão do

CONTRATANTE, inclusive eventuais copias de dados pessoais tratados no âmbito deste

Contrato, certificando por escrito, ao CONTMTANTE, o cumprimento desta obrigação.

PARAGRAFO NONO

A CONTRATADA deve colocar à disposição do CONTMTANTE, conforme solicitado, toda

informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nesta cláusula, e

deve permitir auditorias e contribuir com elas, incluindo inspeções, pelo CONTRATANTE

ou auditor por ele indicado, em relação ao tratamento de dados pessoais.

PAúCRAFO DEZ

Todas as notificações e comunicações realizadas nos termos desta cláusula devem se dar

por escrito e ser entregues pessoalmente, encaminhadas pelo correio ou por e-mail para

os endereços físicos ou eletrônicos informados em documento escrito emitido por

ambas as partes por ocasião da assinatura deste Contrato, ou outro endereço informado

em notificação posterior.

PARAGRAFO ONZE
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A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federal no

13.709/2018 ou de instruções do CONTRATANTE relacionadas a este Contrato, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu

acompanhamento.

PAúGRAFO DOZE

Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados pessoais com

fundamento no consentimento do titular de que trata o inciso I do artigo 70 da Lei no

13.709/2018, deverão ser observadas pela CONTRATADA ao longo de toda a vigência do

contrato todas as obrigações específicas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento

de dados pessoais, conforme instruções por escrito do CONTRATANTE.

PAúGRAFO TREZE

É vedada a transferência de dados pessoais, pela CONTRATADA, para fora do território

do Brasil.

cúusuu oÉcrrun sÉnrrne - otsposlçÕts rlruels

Fica ajustado, ainda, que:

L Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele

estivessem tra nscritos:

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos.

b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal no 1Q.520/2002 e

disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei

Federal no 8.666/1993, da Lei Federal no 8.078/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor

- e princípios gerais dos contratos.
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lll. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas

na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de

São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento

em 02 (duasì vias, que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela

CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito,

sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, _ de _de 2023.

CONTMTANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS

(nome, RG e CPF) (nome, RG e CPF)
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ANEXO VI

TERMO DE CrÊNCrA E DE NOTIFICAçÃO (CONTRATOS)

(REDAÇAO DADA PELA RESOLUÇÃO No 11/2021)

CONTRATANTE: SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS

CONTRATADA:

CONTRATO No (DE ORIGEM): STM no

oBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE ADMINISTRAçÃO, GERENCIAMENTO,

EM|SSÃO E FORNECTMENTO DE VALE-REFEIÇÃO, NA FORMA DE CARTÃO

ELETRÔNICO OU DE TECNOLOGIA SIMILAR COM CHIP, DESTINADOS AOS

SERVIDORES ATIVOS EM EXERCíCIO E ESTAGIÁRIOS DA SECRETARIA DOS

TMNSPORTES METROPOLITANOS, PARA AQUISIÇÃO Dt RErEIÇÕES EM

ESTABELECI MENTOS COM ERCIAIS CREDENCIADOS

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento

de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual

ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular

cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com

o estabelecido na Resolução no 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e

Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo,

serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder
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Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de são paulo, em

conformidade com o artigo 90 da Lei complementar no 709, de 14 de

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados

estão cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP

- CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 20 das lnstruções noOl/2020,

conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre

atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e

consequente publicação;

b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e

regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais

couber.

São Paulo, _de _ de2023.

AUTORIDADE MÁXIMA DO óRGÃO -ÀITIDADE:

Nome:

Cargo:

CPF:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Secretaria dos Transportes Metropolitanos

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura

Pela Contratada:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome:

Cargo:

CPF:

GESTOR DO CONTRATO:

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:
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COVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria dos Transportes Metropolitanos

ANEXO VII

CADASTRO DO RESPONSÁVEI

CONTRATANTE: S EC RETARIA DOS TRAN S PO RTES M ETRO POLITAN OS

CONTRATADA:

CONTRATO No (DE ORIGEM): STM no

OBJETO: PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO,

EMISSÃO E FORNECIMENTO DE VALE-REFEIçÃO, NA FORMA DE CARTÃO

ELETRÔNICO OU DE TECNOLOGIA SIMILAR COM CHIP, DESTINADOS AOS

SERVIDORES ATIVOS EM EXERCíCIO E ESTAGIARIoS DA SECRETARIA Dos
TRANSPORTES METROPOLITANOS, PARA AQUISIÇÃO DE REFEIçÕES EM

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS CREDENCIADOS

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESp

São Paulo, _ de de 2023

Controle lnterno STM
Resolução STM no 52l2O2O

Nome ROBERTA CAMPEDELLI A. GON VES

Carqo Chefe de Gabinete

RG no 20.279.825-7

Endereço Rua Boa Vista, 175 - 10o bl. B

Telefone 11 3291-2109

E-mail ro bertaca m pede I I i @ s p. g ov. br

Nome Marcos Aurelio Goncalves Manso

Carqo Controle lnterno

Endereço órqão Rua Boa V 175 - 100 bl. B

Telefone e Fax (11) 3291-2194

E-mail mmanso@sp.gov.br




